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I

(Comunicaçıes)

COMISSˆO

Taxas de ca¼mbio do euro (1)

10 de Março de 2000

(2000/C 71/01)

1 euro = 7,4489 coroas dinamarquesas

= 333,7 dracmas gregas

= 8,4415 coroas suecas

= 0,6095 libra esterlina

= 0,9613 dólares dos Estados Unidos

= 1,3981 dólares canadianos

= 102,27 ienes japoneses

= 1,6078 francos suíços

= 8,0995 coroas norueguesas

= 70,89005 coroas islandesas (2)

= 1,5658 dólares australianos

= 1,9422 dólares neozelandeses

= 6,12829 randes sul-africanos (2)

PT11.3.2000 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 71/1

(1) Fonte: Taxas de ca¼mbio de referŒncia publicadas pelo Banco Central Europeu.
(2) Fonte: Comissªo.



Resumo das notificaçıes recebidas em 1999 pela Comissªo nos termos do artigo 5.o do Regula-
mento (CE) n.o 258/97 do Parlamento Europeu e do Conselho

(2000/C 71/02)

Entre 1 de Janeiro de 1999 e 31 de Dezembro de 1999, a Comissªo recebeu trŒs notificaçıes de colocaçªo
no mercado de novos alimentos e ingredientes alimentares nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 258/97.

Requerente Descriçªo do alimento ou
ingrediente alimentar Provas científicas Notificaçªo Transmissªo aos

Estados-Membros

8 Hoechst Schering
AgrEvo GmbH
Industriepark Hoechst
AgrEvo-Haus K 607
D-65926 Frankfurt am
Main

Óleo transformado a partir de
sementes de colza genetica-
mente modificadas provenien-
tes de Falcon GS 40/90

Declaraçªo do BgVV (1) da
equivalŒncia substancial do
óleo alimentar refinado ex-
traído da semente transgØnica
de colza tolerante ao glufosi-
nato da variedade Falcon
GS/40/90

21 de Outubro
de 1999

8/9 de Novembro
de 1999

9 Hoechst Schering
AgrEvo GmbH
Industriepark Hoechst
AgrEvo-Haus K 607
D-65926 Frankfurt am
Main

Óleo transformado a partir de
sementes de colza genetica-
mente modificadas provenien-
tes de Liberator L 62

Declaraçªo do BgVV (1) da
equivalŒncia substancial do
óleo alimentar refinado ex-
traído da semente transgØnica
de colza tolerante ao glufosi-
nato da variedade Liberator
pHoe6/Ac

21 de Outubro
de 1999

8/9 de Novembro
de 1999

10 Plant Genetic Systems NV
Jozef Plateaustraat 22
B-9000 Gent

Óleo transformado a partir de
sementes de colza genetica-
mente modificadas provenien-
tes de: linhagem macho estØril
MS8 (DBN 230-0028) de colza
e todos os cruzamentos con-
vencionais; linhagem de colza
restauradora da fertilidade RF
(DBN 212-0005) e todos os
cruzamentos tradicionais;
combinaçªo híbrida
MS8 × RF3

Declaraçªo do BGVV (1) da
equivalŒncia substancial do
óleo alimentar refinado ex-
traído da semente transgØnica
de colza tolerante ao glufosi-
nato da variedade MS8/RF3

21 de Outubro
de 1999

8/9 de Novembro
de 1999

(1) BgVV Bundesamt für gesundheitlichen Verbraucherschutz und Veterinärmedizin (D)
(Instituto Federal para a proteccªo da saœde dos consumidores e a medicina veterinÆria).

PTC 71/2 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 11.3.2000



Comunicaçªo da Comissªo no a¼mbito da execuçªo da Directiva 94/9/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 23 de Março de 1994, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-Membros
sobre aparelhos e sistemas de protecçªo destinados a ser utilizados em atmosferas potencialmente

explosivas

(2000/C 71/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Publicaçªo dos títulos e referŒncias das normas harmonizadas ao abrigo da directiva)

Organismo
Europeu

de Norma-
lizaçªo (1)

ReferŒncia e título da norma Documento de referŒncia ReferŒncia da norma
anulada ou substituída

Data da cessaçªo da
presunçªo de conformidade

da norma anulada
ou substituída

Nota 1

CEN EN 1127-1:1997
Atmosferas explosivas � Prevençªo da explosªo e
protecçªo contra a explosªo � Parte 1: noçıes fun-
damentais e metodologia

Nenhuma �

Cenelec EN 50014:1997
Material elØctrico para atmosferas potencialmente ex-
plosivas � Regras gerais

Nenhuma �

Emenda A2:1999 à EN 50014:1997 Nota 3 �

Emenda A1:1999 à EN 50014:1997 Nota 3 �

Cenelec EN 50015:1998
Material elØctrico para atmosferas potencialmente ex-
plosivas � Imersªo em óleo o

Nenhuma �

Cenelec EN 50017:1998
Material elØctrico para atmosferas potencialmente ex-
plosivas � Enchimento pulverulento p

Nenhuma �

Cenelec EN 50021:1999
Material elØctrico para atmosferas potencialmente ex-
plosivas � Tipo de protecçªo n

Nenhuma �

Cenelec EN 50054:1998
Material elØctrico para detecçªo e mediçªo de gases
combustíveis � Regras gerais e mØtodos de ensaio

Nenhuma �

Cenelec EN 50055:1998
Material elØctrico para detecçªo e mediçªo de gases
combustíveis � Regras de desempenho para apare-
lhos do grupo I com indicaçªo atØ 5 % (v/v) de me-
tano no ar

Nenhuma �

Cenelec EN 50056:1998
Material elØctrico para detecçªo e mediçªo de gases
combustíveis � Regras de desempenho para apare-
lhos do grupo I com indicaçªo atØ 100 % (v/v) de
metano no ar

Nenhuma �

Cenelec EN 50057:1998
Material elØctrico para detecçªo e mediçªo de gases
combustíveis � Regras de desempenho para apare-
lhos do grupo II com indicaçªo atØ 100 % do limite
inferior de explosªo

Nenhuma �
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Organismo
Europeu

de Norma-
lizaçªo (1)

ReferŒncia e título da norma Documento de referŒncia ReferŒncia da norma
anulada ou substituída

Data da cessaçªo da
presunçªo de conformidade

da norma anulada
ou substituída

Nota 1

Cenelec EN 50058:1998
Material elØctrico para detecçªo e mediçªo de gases
combustíveis � Regras de desempenho para apare-
lhos do grupo II com indicaçªo atØ 100 % (v/v) de gÆs

Nenhuma �

Cenelec EN 50104:1998
Material elØctrico para detecçªo e mediçªo de oxigØ-
nio � Regras de desempenho e mØtodos de ensaio

Nenhuma �

Cenelec EN 50241-1:1999
Especificaçªo para aparelhos de circuito aberto usa-
dos na detecçªo de gases e vapores combustíveis ou
tóxicos � Parte 1: Regras gerais e mØtodos de ensaio

Nenhuma �

Cenelec EN 50241-2:1999
Especificaçªo para aparelhos de circuito aberto usa-
dos na detecçªo de gases e vapores combustíveis ou
tóxicos � Parte 2: Regras de desempenho para apa-
relhos de detecçªo de gases combustíveis

Nenhuma �

Cenelec EN 50281-1-1:1998
Material elØctrico para utilizaçªo em presença de
poeira combustível � Parte 1-1: Material elØctrico
protegido por invólucros � Construçªo e ensaio

Nenhuma �

Cenelec EN 50281-1-2:1998
Material elØctrico para utilizaçªo em presença de
poeira combustível � Parte 1-2: Material elØctrico
protegido por invólucros � Selecçªo, instalaçªo e
manutençªo e corrigendum Dezembro 1999 à EN
50821-1-2:1998

Nenhuma �

Cenelec EN 50281-2-1:1998
Material elØctrico para utilizaçªo em presença de
poeira combustível � Parte 2-1: MØtodos de ensaio
� MØtodos para determinaçªo das temperaturas mí-
nimas de igniçªo da poeira

Nenhuma �

Cenelec EN 50284:1999
Regras especiais para a construçªo, ensaio e marcaçªo
de material elØctrico do grupo II, categoria 1 G

Nenhuma �

(1) OEN: Organismo Europeu de Normalizaçªo.
CEN: Rue de Stassart/Stassartstraat 36, B-1050 Brussel, tel. (32-2) 550 08 11, fax (32-2) 550 08 19.
CENELEC: Rue de Stassart/Stassartstraat 35, B-1050 Brussel, tel. (32-2) 519 68 71, fax (32-2) 519 69 19.
ETSI: BP 152, F-06561 Valbonne Cedex, tel. (33) 492 94 42 12, fax (33) 493 65 47 16.
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Nota 1: Em geral, a data de cessaçªo da presunçªo de conformidade serÆ a data de retirada («dow»), definida pelo Organismo Europeu de Normalizaçªo,
mas chama-se a atençªo dos utilizadores destas normas para o facto de que, em certas circunsta¼ncias excepcionais, poderÆ nªo ser assim.

Nota 3: No caso de emendas a normas, a norma aplicÆvel Ø a EN CCCCC:YYYY, respectivas emendas anteriores, caso existam, e a nova emenda
mencionada. A norma anulada ou substituída (coluna 4) consistirÆ entªo da EN CCCCC:YYYY e respectivas emendas anteriores, caso existam,
mas sem a nova emenda mencionada. Na data referida, a norma anulada ou substituída deixarÆ de conferir presunçªo de conformidade com
os requisitos essenciais da directiva.

Exemplo: Para a norma EN 50014:1997 aplica-se o seguinte:

Cenelec EN 50014:1997
Material elØctrico para atmosferas potencialmente
explosivas � Regras gerais
(a norma de referŒncia Ø a EN 50014:1997)

Nenhuma
(nªo existe nenhuma
norma anulada ou subs-
tituída)

�

Emenda A1:1999 à EN 50014:1997
(a norma de referŒncia Ø a EN 50014:1997
+ A1:1999 à EN 50014:1997)

Nota 3
(a norma anulada ou
substituída Ø a
EN 50014:1997)

�

Emenda A2:1999 à EN 50014:1997
(a norma de referŒncia Ø a EN 50014:1997
+ A1:1999 à EN 50014:1997
+ A2:1999 à EN 50014:1997)

Nota 3
(a norma anulada ou
substituída Ø a
EN 50014:1997
+ A1:1999 à
EN 50014:1997)

�

AVISO

� Qualquer informaçªo relativa à disponibilidade das normas pode ser obtida quer junto dos organismos
europeus de normalizaçªo quer junto dos organismos nacionais de normalizaçªo que figuram na lista
anexa à Directiva 98/34/CE do Conselho (1) alterada pela Directiva 98/48/CE (2).

� A publicaçªo das referŒncias das normas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias nªo implica que
elas estejam disponíveis em todas as línguas comunitÆrias.

� A Comissªo assegura a actualizaçªo da presente lista.

� Esta lista substitui todas as listas anteriores publicadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

(1) JO L 204 de 21.7.1998.
(2) JO L 217 de 5.8.1998.
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Autorizaçªo de auxílios concedidos pelos Estados no a¼mbito das disposiçıes dos artigos 87.o e 88.o
(antigos artigos 92.o e 93.o) do Tratado CE

A respeito dos quais a Comissªo nªo levanta objecçıes

(2000/C 71/04)

Data de adopçªo da decisªo: 18.1.2000

Estado-Membro: BØlgica

N.o do auxílio: N 770/99

Denominaçªo: Indemnizaçıes a favor de empresas agrícolas
afectadas pela crise das dioxinas

Objectivo: O regime de auxílio tem por objectivo garantir a
sobrevivŒncia das empresas atravØs da concessªo de uma in-
demnizaçªo destinada a compensar os prejuízos de natureza
económica sofridos pelos produtores agrícolas

Base jurídica:

� ArrŒtØ ministØriel relatif aux modalitØs d’octroi d’indemnitØs
en exØcution de la loi du 3 dØcembre 1999 relative à des
mesures d’aide en faveur d’entreprises agricoles touchØes
par la crise de la dioxine

� Ministerieel besluit betreffende de nadere regels voor de
toekenning van vergoedingen in uitvoering van de wet
van 3 december 1999 betreffende steunmaatregelen ten
gunste van landbouwbedrijven getroffen door de dioxine-
crisis

Orçamento: 5,3 milhares de milhıes de francos belgas (cerca
de 131 milhıes de euros)

Intensidade ou montante do auxílio: 100 %, no mÆximo

Duraçªo: Indeterminada

O texto da decisªo na(s) língua(s) que faz(em) fØ, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, estÆ disponível no site:

http://europa.eu.int/comm/sg/sgb/state_aids

Data de adopçªo da decisªo: 18.1.2000

Estado-Membro: Finla¼ndia

N.o do auxílio: N 741/99

Denominaçªo: Auxílio agrimonetÆrio transitório � Regime
relativo ao linho tŒxtil

Objectivo: Compensar as perdas de rendimentos do produtor
causadas pela reduçªo das taxas de ca¼mbio aplicÆveis a deter-
minados auxílios directos da política agrícola comum

Base jurídica: Decisªo ministerial, Regulamento (CE) n.o
2800/98 do Conselho e Regulamentos (CE) n.o 2808/98, (CE)
n.o 2813/98 e (CE) n.o 2200/1999 da Comissªo

Orçamento:

� 1999: 10 000 euros

� 2000: 3 333 euros

� 2001: 1 667 euros

Intensidade ou montante do auxílio: Em 1999 variÆvel, de
acordo com os pagamentos individuais ao abrigo do regime
relativo ao linho tŒxtil

Duraçªo: TrŒs anos

O texto da decisªo na(s) língua(s) que faz(em) fØ, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, estÆ disponível no site:

http://europa.eu.int/comm/sg/sgb/state_aids

Data de adopçªo da decisªo: 18.1.2000

Estado-Membro: França

N.o do auxílio: N 592/99

Denominaçªo: Auxílio a favor do sector da moagem

Objectivo: Encerramento das capacidades de produçªo para
sanear um mercado excedentÆrio

Orçamento: 40 000 000 de francos franceses (6 097 960 eu-
ros), repartidos em 32 464 560 francos franceses (4 949 190
euros) para a moagem de exportaçªo, e 7 353 440 francos
franceses (1 121 024 euros) para a moagem interna

Intensidade ou montante do auxílio: Cerca de 20 %

Duraçªo: Auxílio œnico

O texto da decisªo na(s) língua(s) que faz(em) fØ, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, estÆ disponível no site:

http://europa.eu.int/comm/sg/sgb/state_aids

Data de adopçªo da decisªo: 18.1.2000

Estado-Membro: Países Baixos

N.o do auxílio: N 545/99

Denominaçªo: Fundo para a aplicaçªo, em pequena escala, de
produtos de protecçªo fitossanitÆria

Objectivo: O fundo tem por objectivo tornar disponíveis pro-
dutos de protecçªo fitossanitÆria nos casos em que as possibi-
lidades de recuperar os investimentos realizados sªo despropor-
cionadas em relaçªo aos custos de obtençªo das autorizaçıes
dos produtos de protecçªo fitossanitÆria

Base jurídica:

� Contribuiçªo do MinistØrio da Agricultura: Landbouw-
begroting (orçamento agrícola);
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� Contribuiçªo da organizaçªo dos sectores de produçªo, da
transformaçªo e da comercializaçªo agrícola em 1999:

� Verordening PVS Vakheffing Bloemkwekerijproducten
1976

� Verordening PVS Vakheffing Bloembollen Leverbaar
1980

� Verordening PVS Vakheffing Bloembollen Plantgoed
1980

� Verordening PVS Vakheffing Boomkwekerijproducten
1976

� Verordening PT Bijzondere heffing 1998

� Contribuiçªo da organizaçªo dos sectores da produçªo, da
transformaçªo e da comercializaçªo agrícola em 2000:

� Verordening PT heffing teelt groenten en fruit 1999

� Verordening PT Vakheffing Bloemkwekerijproducten
1997

� Verordening PT Vakheffing Bloembollen Leverbaar 1997

� Verordening PT Vakheffing Bloembollen Plantgoed 1997

� Verordening PT Vakheffing Boomkwekerijproducten
1999

� Contribuiçªo da associaçªo de produtores do sector das
culturas arvenses:

� Heffingsverordening HPA fonds teeltaangelegenheden
1997

� Verordening HPA fonds teeltaangelegenheden

Orçamento: 400 000 florins neerlandeses por ano (200 000
florins neerlandeses do MinistØrio da Agricultura, do Ambiente
e das Pescas; 100 000 florins neerlandeses da organizaçªo dos
sectores de produçªo, da transformaçªo e da comercializaçªo
agrícola e 100 000 florins neerlandeses da associaçªo de pro-
dutores do sector das cutluras arvenses)

Intensidade ou montante do auxílio: VariÆvel

Duraçªo: Dois anos (1999 e 2000)

O texto da decisªo na(s) língua(s) que faz(em) fØ, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, estÆ disponível no site:

http://europa.eu.int/comm/sg/sgb/state_aids

Autorizaçªo de auxílios concedidos pelos Estados no a¼mbito das disposiçıes dos artigos 87.o e 88.o
(antigos artigos 92.o e 93.o) do Tratado CE

A respeito dos quais a Comissªo nªo levanta objecçıes

(2000/C 71/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Data de adopçªo da decisªo: 28.7.1999

Estado-Membro: Espanha (Andaluzia)

N.o do auxílio: N 341/99

Denominaçªo: Auxílios a favor da distribuiçªo de gÆs canali-
zado nas cidades da Andaluzia a partir de fÆbricas de gÆs de
petróleo liquefeito

Objectivo: Distribuiçªo de gÆs canalizado nas cidades onde a
distribuiçªo de gÆs natural ainda nªo Ø possível

Base jurídica: Convenio específico de colaboración entre la
Consejería de Trabajo e Industria y Repsol Butano SA

Orçamento: 1 211 milhıes de pesetas espanholas (7,27 mi-
lhıes de euros) para o período 1999-2003

Intensidade ou montante do auxílio: 12,4 %

Duraçªo: 1999-2003

O texto da decisªo na(s) língua(s) que faz(em) fØ, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, estÆ disponível no site:

http://europa.eu.int/comm/sg/sgb/state_aids

Data de adopçªo da decisªo: 22.12.1999

Estado-Membro: Países Baixos

N.o do auxílio: N 617/98

Denominaçªo: Subsídio para o terminal de contentores de
Lage Weide, Utrecht

Objectivo: Facilitar a construçªo de um terminal de contento-
res rodofluvial, a fim de transferir um maior volume de trÆfego
de mercadorias do transporte rodoviÆrio para o transporte nas
vias navegÆveis interiores

Base jurídica:

� Begroting van het Ministerie van Transport en Openbare
Werken

� Begrotingen van de stad en de provincie Utrecht

Orçamento: 3,95 milhıes de florins neerlandeses (1,79 mi-
lhıes de euros)

Intensidade ou montante do auxílio: 26,33 % dos custos de
construçªo da infra-estrutura e de aquisiçªo dos equipamentos
de transbordo

O texto da decisªo na(s) língua(s) que faz(em) fØ, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, estÆ disponível no site:

http://europa.eu.int/comm/sg/sgb/state_aids
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AUX˝LIOS ESTATAIS

Convite para apresentaçªo de observaçıes, nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE,
relativamente ao auxílio C 48/99 (ex NN 129/98) � Espanha (Província de `lava � Auxílios fiscais

sob a forma de um crØdito fiscal de 45 %)

(2000/C 71/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Por carta de 17 de Agosto de 1999, publicada na língua que faz fØ a seguir ao presente resumo, a
Comissªo notificou às autoridades espanholas a decisªo de dar início ao procedimento previsto no n.o
2 do artigo 88.o do Tratado CE relativamente ao auxílio acima mencionado.

As partes interessadas podem apresentar as suas observaçıes no prazo de um mŒs a contar da data de
publicaçªo do presente resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia
Direcçªo Auxílios estatais
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 296 98 15.

Estas observaçıes serªo comunicadas às autoridades espanholas. Qualquer interessado que apresente
observaçıes pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o
pedido.

RESUMO DA DECISˆO DA COMISSˆO

1. RESUMO DO AUX˝LIO

Estado-Membro: Espanha

Regiªo: Província de `lava

N.o do auxílio: C 48/99

Denominaçªo: Auxílios fiscais sob a forma de um crØdito
fiscal de 45 %

Objectivo: Desenvolvimento regional

BeneficiÆrios: As empresas que investem mais de 2,5 mil
milhıes de pesetas espanholas (15 025 303 euros)

Base jurídica:

1. Norma Foral no 22/1994 de 20 de diciembre de 1994 (dis-
posición adicional sexta), Norma Foral no 33/1995 de 20 de
diciembre de 1995 (disposición adicional quinta), Norma
Foral no 24/1996 de 5 de julio de 1996 (disposición dero-
gatoria, punto 2.11), Norma Foral no 31/1996 de 18 de
diciembre de 1996 (disposición adicional sØptima)

2. Norma Foral no 33/1997 de 19 de diciembre de 1997 (dis-
posición adicional undØcima)

3. Norma Foral no 36/1998 de 17 de diciembre de 1998 (dis-
posición adicional sØptima)

Orçamento: Desconhecido

Intensidade ou montante do auxílio: 45 % do montante dos
investimentos

Forma do auxílio: Credito fiscal

Duraçªo:

1. De 1.1.1995 a 31.12.1997

2. De 1.1.1998 a 31.12.1998

3. De 1.1.1999 a 31.12.1999

2. APRECIA˙ˆO DO AUX˝LIO

2.1. CarÆcter de auxílio estatal na acepçªo do n.o 1 do
artigo 87.o do Tratado CE

O crØdito fiscal em causa satisfaz cumulativamente os quatro
critØrios enunciados no artigo 87.o do Tratado CE. Em especial,
o crØdito em questªo Ø específico, uma vez que favorece deter-
minadas empresas. De facto, somente as empresas que realizam
investimentos superiores ao limiar de 2,5 mil milhıes de pe-
setas espanholas (15 025 303 euros) podem beneficiar do crØ-
dito fiscal em causa. Todas as outras empresas, ainda que pro-
cedam à realizaçªo de investimentos sem ultrapassar, contudo,
o limiar citado de 2,5 mil milhıes de pesetas espanholas, nªo
beneficiam dos referidos auxílios.
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2.2. Nªo observa¼ncia da obrigaçªo de notificaçªo prevista
no n.o 3 do artigo 88.o do Tratado CE

Uma vez que se trata de medidas nªo abrangidas pela regra de
minimis, estªo sujeitas à obrigaçªo de notificaçªo prØvia pre-
vista no n.o 3 do artigo 88.o do Tratado CE. Todavia, as auto-
ridades espanholas nªo cumpriram esta obrigaçªo. Por conse-
guinte, estes auxílios podem ser considerados ilegais.

2.3. Avaliaçªo da compatibilidade do crØdito fiscal de 45 %

2.3.1. Repercussıes sectoriais

O crØdito fiscal em causa, que nªo se circunscreve a quaisquer
sectores específicos, pode ser concedido a empresas sujeitas a
enquadramentos comunitÆrios sectoriais como, por exemplo,
os aplicÆveis às actividades de produçªo, transformaçªo e co-
mercializaçªo de produtos agrícolas constantes do anexo I ao
Tratado, às pescas, ao sector do carvªo, à siderurgia, aos trans-
portes, à construçªo naval, às fibras sintØticas e ao sector au-
tomóvel. Assim, se a empresa beneficiÆria se inserir num destes
sectores, o referido crØdito fiscal Ø susceptível de nªo estar em
conformidade com as regras sectoriais supramencionadas. Nes-
tas condiçıes, existem dœvidas quanto à sua compatibilidade
com o mercado comum.

2.3.2. Empresas em dificuldade

Dado que a concessªo dos auxílios fiscais em causa nªo tem
em conta a situaçªo económica e financeira das empresas be-
neficiÆrias, nªo Ø de excluir que o beneficiÆrio seja uma em-
presa em dificuldade nos termos das orientaçıes relativas aos
auxílios estatais às empresas em dificuldade (JO C 368 de
23.12.1994). No entanto, a concessªo dos auxílios fiscais em
questªo nªo estÆ sujeita às condiçıes estabelecidas, nomeada-
mente, no ponto 3.2.3 das referidas orientaçıes. No caso de
essas condiçıes nªo serem respeitadas, os auxílios suscitam
dœvidas quanto à sua compatibilidade com o mercado comum
sempre que forem concedidos a empresas em dificuldade.

2.3.3. Regras aplicÆveis aos auxílios regionais

No que diz respeito à aplicaçªo da derrogaçªo prevista no n.o
3, alínea c), do artigo 87.o do Tratado aos auxílios ao investi-
mento na província de `lava, Ø de lembrar que no período
compreendido entre 1995 e 1999 vigoraram sucessivamente
dois mapas de auxílios regionais. Em primeiro lugar, o mapa
adoptado em 1988 mediante a Decisªo 88/C 351/04 da Co-
missªo que previa o seguinte: uma zona elegível para efeitos de
auxílio, com um limite de 30 % ESL, uma outra zona de 20 %
ESL, sendo as restantes zonas nªo elegíveis para o efeito. Em
segundo lugar, a decisªo de 26 de Julho de 1995 relativa à
alteraçªo do mapa dos auxílios regionais em Espanha que pro-
cedeu a uma revisªo do mapa supramencionado, tendo estabe-
lecido que, doravante, a província de `lava no seu conjunto era
elegível para efeitos de auxílio, com um limite de 25 % ESL no
caso de grandes empresas. Ora, o crØdito fiscal estÆ sujeito a
um limite de 45 %, razªo pela qual Ø susceptível de nªo res-
peitar os limites mÆximos supramencionados.

AlØm disso, importa referir que os custos elegíveis nªo estªo
em conformidade com os da base normal de cÆlculo dos au-
xílios regionais ao investimento na medida em que, por um
lado, nªo sªo excluídos os investimentos para efeitos de subs-

tituiçªo e, por outro, devido à incerteza, a partir de 1 de
Janeiro de 1998, quanto às despesas em matØria de investi-
mento (tanto os investimentos associados ao programa de in-
vestimento em si, como os da fase preparatória) elegíveis para
efeitos do crØdito fiscal, dada a ausŒncia de uma definiçªo
precisa. A este respeito, Ø de referir que, na medida em que
determinadas despesas de investimento elegíveis para efeitos do
crØdito fiscal em causa nªo se inserem no a¼mbito da base
normal de cÆlculo, os auxílios conexos nªo assumiriam o ca-
rÆcter de auxílios ao investimento. Nestas condiçıes, nªo Ø de
excluir que esses auxílios se destinem a reduzir as despesas
correntes das empresas beneficiÆrias, assumindo assim o carÆc-
ter de auxílios ao funcionamento. Ora, esses auxílios ao fun-
cionamento nªo estªo sujeitos às condiçıes enunciadas no
ponto 6 da comunicaçªo da Comissªo (1), nem ao disposto
nos pontos 4.15 a 4.17 das referidas orientaçıes relativas aos
auxílios regionais. Por œltimo, os auxílios fiscais em causa tam-
bØm nªo estªo sujeitos a outras condiçıes estabelecidas nas
orientaçıes relativas aos auxílios regionais.

Daí que a compatibilidade dos auxílios fiscais em causa suscite
dœvidas, à luz das regras em matØria de auxílios estatais com
finalidade regional.

2.3.4. Grandes projectos

No que diz respeito ao período que tem início em 1 de Setem-
bro de 1998, tambØm nªo Ø de excluir que o investimento
objecto de auxílio seja abrangido pelo enquadramento multis-
sectorial dos auxílios com finalidade regional para grandes
projectos de investimento (98/C 107/05). Ora, os auxílios fis-
cais em causa nªo estªo sujeitos nem a notificaçªo, no caso dos
grandes projectos referidos, nem a uma eventual reduçªo da
intensidade do auxílio em consequŒncia da apreciaçªo da Co-
missªo. Nestas circunsta¼ncias, existem dœvidas quanto à com-
patibilidade dos auxílios fiscais em causa no caso de grandes
projectos.

2.3.5. Conclusªo

Em suma, deparam-se dœvidas quanto à compatibilidade dos
auxílios fiscais em causa com o mercado comum na acepçªo
da derrogaçªo prevista no n.o 3, alínea c), do artigo 87.o do
Tratado CE. O mesmo Ø vÆlido no que se refere às outras
derrogaçıes previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 87.o do Tratado
CE. Com efeito, esses auxílios nªo podem ser considerados
auxílios de carÆcter social na acepçªo do n.o 2, alínea a), do
artigo 87.o, uma vez que nªo se destinam a remediar os danos
causados por calamidades naturais ou por outros acontecimen-
tos extraordinÆrios, na acepçªo do n.o 2, alínea b), do artigo
87.o, nem sªo abrangidos pelo a¼mbito de aplicaçªo do n.o 2,
alínea c), do artigo 87.o. AlØm disso, nªo tŒm por objectivo
promover a realizaçªo de um projecto importante de interesse
comum ou sanar uma perturbaçªo grave da economia de um
Estado-Membro na acepçªo do n.o 3, alínea b), do artigo 87.o.
Por œltimo, tambØm nªo se destinam a promover a cultura e a
conservaçªo do património na acepçªo do n.o 3, alínea d), do
artigo 87.o.
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(1) Comunicaçªo da Comissªo sobre as modalidades de aplicaçªo do
n.o 3, alíneas a) e c), do artigo 87.o aos auxílios com finalidade
regional (JO C 212 de 12.8.1988).



Tendo em conta o que precede, importa dar início ao processo
previsto no n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE relativamente
aos auxílios fiscais que revestem a forma de um crØdito fiscal
de 45 %.

Nos termos do artigo 14.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999,
qualquer auxílio ilegal deve ser recuperado junto do seu bene-
ficiÆrio.

CARTA

«PROCEDIMIENTO

Gracias a la información trasmitida por las autoridades espaæo-
las en el marco del procedimiento incoado con respecto a las
ayudas destinadas a financiar las inversiones de la empresa
Daewoo Electronics Manufacturing Espaæa SA (ayuda C 76/97,
ex NN 115/97), la Comisión tuvo conocimiento de la existencia
de ayudas fiscales a la inversión en el Territorio Histórico de
`lava en forma de un crØdito fiscal del 45 %, al menos desde
1995.

Segœn la información en poder de la Comisión, las ayudas
fiscales en cuestión entraron en vigor el 1 de enero de 1995,
en virtud de la disposición adicional sexta de la Norma Foral no

22/1994 de 20 de diciembre de 1994 (2), con una duración de
un aæo. Posteriormente, estas medidas se prorrogaron en virtud
de la disposición adicional quinta de la norma Foral no

33/1995 de 20 de diciembre de 1995 (3) hasta finales de 1996,
y en virtud de la disposición adicional sØptima de la Norma
Foral no 31/1996 de 18 de diciembre de 1996 (4), hasta finales
de 1997. Por otra parte, se modificaron en virtud del punto
2.11 de la disposición derogatoria de la Norma Foral no

24/1996 de 5 de julio de 1996 sobre el impuesto sobre socie-
dades (5). Por la disposición adicional undØcima de la Norma
Foral no 33/1997 de 19 de diciembre de 1997 (6), las autorida-
des provinciales crearon nuevas ayudas exclusivamente para el
aæo 1998 similares, en gran parte, a las ayudas fiscales ante-
riores. Por la disposición adicional sØptima de la Norma Foral
no 36/1998 de 17 de diciembre de 1998 (7), las autoridades
provinciales crearon otras ayudas exclusivamente para el aæo
1999 similares tambiØn, en gran parte, a las ayudas fiscales del
aæo anterior.

Ayudas fiscales en vigor del 1 de enero al 31 de diciembre
de 1995

El texto de la citada disposición adicional sexta de la Norma
Foral no 22/1994 de 20 de diciembre es el siguiente:

�Sexta. Las inversiones en activos fijos materiales nuevos,
efectuadas entre el 1 de enero de 1995 y el 31 de diciem-
bre de 1995, que excedan de 2 500 millones de pesetas
segœn acuerdo de la Diputación Foral de `lava, gozarÆn
de crØdito fiscal del 45 % del importe de la inversión que
determine la Diputación Foral de Alava, aplicable a la
cuota a pagar del impuesto personal.

La deducción no aplicada, por insuficiencia de cuota, po-
drÆ aplicarse dentro de los nueve aæos siguientes a aquel
en que se haya dictado el acuerdo de la Diputación Foral
de `lava.

Este acuerdo de la Diputación Foral de `lava fijarÆ los
plazos y limitaciones que, en cada caso, resulten de apli-
cación.

Los beneficios reconocidos al amparo de la presente dis-
posición serÆn incompatibles con cualesquiera otros bene-
ficios tributarios existentes en razón de las mismas inver-
siones.

Igualmente la Diputación Foral de `lava determinarÆ la
duración del proceso de inversión que podrÆ acoger a
inversiones realizadas en la fase de preparación del pro-
yecto origen de las inversiones.�.

Ayudas fiscales en vigor del 1 de enero de 1996 al 31 de
diciembre de 1997

Durante este período, la modificación introducida en el texto
mencionado consistió en suprimir la referencia a los nueve
aæos del segundo pÆrrafo. De esta manera, la deducción no
aplicada, debido al importe final insuficiente de impuesto que
debe pagarse, puede aplicarse sin límite de tiempo.

Ayudas fiscales en vigor del 1 de enero al 31 de diciembre
de 1998

El texto de la citada disposición adicional undØcima de la
Norma Foral no 33/1997 de 19 de diciembre de 1997 es el
siguiente:

�1. Con efectos exclusivos para 1998, los procesos de
inversión iniciados a partir del 1 de enero de 1998, que
excedan de 2 500 millones de pesetas, gozarÆn de crØdito
fiscal del 45 % del importe de la inversión. Este crØdito
fiscal se aplicarÆ a la cuota a pagar del impuesto personal.

2. La deducción no aplicada, por insuficiencia de cuota,
podrÆ aplicarse en los aæos siguientes.

3. Dentro del proceso de inversión, tienen cabida las
inversiones que, realizadas en la fase de preparación del
proyecto origen de las inversiones, tengan una relación
necesaria y directa con el citado proceso.

4. La aplicación del crØdito fiscal a que hace referencia
esta disposición general, requerirÆ su comunicación por el
contribuyente a la Diputación Foral de `lava, en el mo-
delo que a tal efecto apruebe el Diputado Foral de Ha-
cienda, Finanzas y Presupuestos.
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(2) Norma Foral no 22/1994 de 20 de diciembre de 1994 (disposición
adicional sexta).

(3) Norma Foral no 33/1995 de 20 de diciembre de 1995 (disposición
adicional quinta).

(4) Norma Foral no 31/1996 de 18 de diciembre de 1996 (disposición
adicional sØptima).

(5) Norma Foral no 24/1996 de 5 de julio de 1996 (disposición dero-
gatoria no 2.11).

(6) Norma Foral no 33/1997 de 19 de diciembre de 1997 (disposición
adicional undØcima).

(7) Norma Foral no 36/1998 de 17 de diciembre de 1998 (disposición
adicional sØptima).



5. Los beneficios reconocidos al amparo de la presente
disposición serÆn incompatibles con cualesquiera otros
beneficios tributarios existentes en razón de las mismas
inversiones.�.

Ayudas fiscales en vigor del 1 de enero al 31 de diciembre
de 1999

El texto de la citada disposición adicional undØcima de la
Norma Foral no 33/1997 de 19 de diciembre de 1997 es el
siguiente:

�1. Con efectos exclusivos para 1999, los procesos de
inversión iniciados a partir del 1 de enero de 1999 que
excedan de 2 500 millones de pesetas, gozarÆn de crØdito
fiscal del 45 % del importe de la inversión. Este crØdito
fiscal se aplicarÆ a la cuota a pagar del impuesto personal.

2. A los efectos de computar la cifra de 2 500 millones
a que se ha hecho referencia en el apartado anterior, no se
tendrÆn en cuenta las subvenciones recibidas por el con-
tribuyente.

3. En la base a tener en cuenta para aplicar el porcen-
taje del crØdito fiscal, no se computarÆn las subvenciones
recibidas por el contribuyente.

4. La deducción no aplicada, por insuficiencia de cuota,
podrÆ aplicarse en los aæos siguientes.

5. Dentro del proceso de inversión, tienen cabida las
inversiones que, realizadas en la fase de preparación del
proyecto origen de las inversiones, tengan una relación
necesaria y directa con el citado proceso.

6. La aplicación del crØdito fiscal a que hace referencia
esta disposición general, requerirÆ su comunicación por el
contribuyente a la Diputación Foral de Alava, en el mo-
delo que a tal efecto apruebe el Diputado Foral de Ha-
cienda, Finanzas y Presupuestos.

7. El crØdito fiscal reconocido en la presente disposi-
ción, serÆ incompatible con cualesquiera otros incentivos
tributarios existentes por razón de las mismas inversio-
nes.�.

Descripción detallada de las ayudas fiscales en cuestión

La Comisión constata que el objeto de las ayudas lo constituye
la inversión en activos fijos materiales nuevos siempre que
exceda los 2 500 millones de pesetas espaæolas y que se
haya iniciado durante el período comprendido entre el 1 de
enero de 1995 y el 31 de diciembre de 1997. En cambio, a
partir de esta fecha y hasta finales de 1999, el objeto de las
ayudas no lo constituye œnicamente la inversión en activos fijos
materiales nuevos sino cualquier inversión (8) iniciada durante
este período, incluidos los gastos de inversión efectuados en la
fase de preparación del proyecto en el que se basan las inver-
siones. AdemÆs, la Comisión pone de relieve que, para el pe-
ríodo comprendido entre el 1 de enero y el 31 de diciembre de
1999, las posibles subvenciones percibidas por el beneficiario
no se tendrÆn en cuenta ni para establecer si la inversión

supera el límite mÆximo de 2 500 millones de pesetas espaæo-
las, ni para determinar la base imponible a la que se aplicarÆ el
crØdito fiscal del 45 %.

Aunque el crØdito fiscal mencionado sea incompatible con
cualquier otra ventaja fiscal existente para las mismas inversio-
nes, la Comisión observa que sería acumulable con otras ayu-
das en forma de subvenciones.

Valoración de las ayudas fiscales en cuestión

1. El carÆcter de ayuda estatal segœn el apartado 1 del artículo 87
del Tratado CE

La Comisión recuerda que, para la aplicación de las normas
comunitarias en materia de ayudas estatales, el carÆcter fiscal
de las medidas en cuestión es indiferente puesto que el artículo
87 se aplica a las medidas de ayuda �bajo cualquier forma�. No
obstante, la Comisión pone de relieve que para ser calificadas
de ayuda, las medidas en cuestión deben satisfacer acumulati-
vamente los cuatro criterios que define el artículo 87 y que se
exponen a continuación.

En primer lugar, la Comisión seæala que el crØdito fiscal men-
cionado concede a sus beneficiarios una ventaja que asciende al
45 % del importe de las inversiones y que reduce las cargas que
normalmente gravan su presupuesto, por medio de una reduc-
ción parcial del importe del impuesto que debe pagarse.

En segundo lugar, la Comisión estima que el crØdito fiscal
mencionado implica una pØrdida de ingresos fiscales y equivale,
por tanto, al consumo de recursos pœblicos en forma de gastos
fiscales.

En tercer lugar, la Comisión considera que el crØdito fiscal
mencionado afecta a la competencia y a los intercambios co-
merciales entre Estados miembros. En efecto, habida cuenta de
que los beneficiarios ejercen actividades económicas que pue-
den ser objeto de intercambios comerciales entre los Estados
miembros, la ayuda refuerza la posición de las empresas bene-
ficiarias con relación a otras empresas competidoras en el co-
mercio intracomunitario, por lo que influye en el mismo. Ade-
mÆs, las empresas beneficiarias ven mejorada su rentabilidad
por el aumento de su resultado neto (beneficios despuØs de
impuestos). De esta manera, estÆn en condiciones de competir
con las empresas no beneficiarias del crØdito fiscal, o bien
porque no invirtieron, o bien porque sus inversiones no alcan-
zaron el límite mÆximo de 2 500 millones de pesetas espaæo-
las.

Por œltimo, la Comisión opina que el crØdito fiscal mencionado
es específico o selectivo en el sentido de que favorece a algunas
empresas. En efecto, sólo las empresas que realizan inversiones
que superan el límite mÆximo de 2 500 millones de pesetas
espaæolas (15 025 303 ecus) pueden beneficiarse del crØdito
fiscal en cuestión. Todas las demÆs empresas, incluso cuando
inviertan pero sin superar el citado umbral de 2 500 millones
de pesetas espaæolas, quedan excluidas del beneficio de las
ayudas.
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(8) No se ha facilitado una definición precisa de lo que las autoridades
espaæolas entienden por �inversión� para la aplicación de las ayudas
fiscales en cuestión.



Por otra parte, la Comisión considera que este carÆcter de
ventaja selectiva se debe tambiØn a un poder discrecional de
la Administración fiscal. En este caso concreto, la Comisión
constata que la Diputación Foral de `lava, al menos durante
el período comprendido entre el 1 de enero de 1995 y el 31 de
diciembre de 1997, disponía de un poder discrecional para
determinar quØ inversiones, de un importe superior a 2 500
millones de pesetas espaæolas, podían beneficiarse del crØdito
fiscal, para decidir a quØ parte de las inversiones podía apli-
carse la reducción del 45 % y para fijar los plazos y los límites
mÆximos aplicables a cada caso.

En conclusión, la Comisión considera que el tipo impositivo
inferior mencionado es una ayuda estatal segœn lo dispuesto en
el apartado 1 del artículo 87 y en el apartado 1 del artículo 61
del Acuerdo EEE ya que se trata de una ayuda concedida por el
Estado con recursos de Estado que favorece a algunas empresas,
falsea la competencia y afecta a los intercambios comerciales
entre los Estados miembros.

2. Incumplimiento de la obligación de notificación del apartado 3 del
artículo 88 del Tratado CE

Teniendo en cuenta que las autoridades espaæolas no se com-
prometieron a conceder las ayudas respetando las condicio-
nes (9) para las ayudas de minimis, la Comisión considera que
estas ayudas no pueden considerarse como ayudas sujetas a la
norma de minimis.

La Comisión considera que las ayudas estatales que no se rigen
por la norma de minimis estÆn sujetas a la obligación de noti-
ficación previa establecida en el apartado 3 del artículo 88 del
Tratado CE y en el apartado 3 del artículo 62 del Acuerdo EEE.
Sin embargo, las autoridades espaæolas no han respetado esta
obligación, razón por la que la Comisión opina que estas ayu-
das pueden considerarse ilegales. La Comisión lamenta a este
respecto el incumplimiento de las autoridades espaæolas de su
obligación de notificación previa de las ayudas en cuestión.

3. Evaluación de la compatibilidad del crØdito fiscal del 45 %

La Comisión constata que el crØdito fiscal mencionado es una
ayuda supeditada a la realización de una inversión (10). AdemÆs,
la Comisión recuerda que en el Anexo I de las Directrices de las
ayudas con finalidad regional (DO C 74 de 10.3.1998, p. 9)
precisa que �las ayudas fiscales pueden considerarse ayudas a la
inversión cuando Østa constituye su base imponible. AdemÆs,
cualquier ayuda fiscal puede entrar en esta categoría si su
importe alcanza un límite expresado en porcentaje de la inver-
sión�. Ahora bien, en el caso que nos ocupa, el crØdito fiscal
cumplía estas condiciones ya que, por una parte, tiene como
base imponible o los activos fijos nuevos o la inversión, y, por
otra, el crØdito paga hasta el 45 % de la inversión. Por esta
razón, la Comisión considera que dicho crØdito fiscal tiene
carÆcter de ayuda a la inversión. Procede, por tanto, examinar
las distintas normas comunitarias en materia de ayudas a la
inversión. Al carecer, no obstante, de una definición precisa de
los tØrminos �inversión� e �inversiones en la fase de prepara-
ción� contenidos en las disposiciones que crearon las ayudas

fiscales en cuestión a partir del 1 de enero de 1998, la Comi-
sión no descarta, por el momento, que una parte de los gastos
de inversión que pueden acogerse al crØdito fiscal no entren en
la definición comunitaria de inversión inicial (11). En estos ca-
sos, las ayudas no podrían considerarse como ayudas a la
inversión sino como ayudas con otra finalidad: asesoramiento,
funcionamiento, etc.

Repercusiones sectoriales

El crØdito fiscal en cuestión, que no estÆ sujeto a limitaciones
sectoriales, puede ser concedido a empresas sujetas a las nor-
mas especiales comunitarias relativas a determinados sectores
como las actividades de producción, transformación y comer-
cialización de los productos agrarios del anexo I del Tratado, la
pesca, la industria del carbón, la siderurgia, el transporte, la
construcción naval, las fibras sintØticas y la industria automo-
vilística. La Comisión considera, pues, que las ayudas fiscales en
forma de crØdito fiscal del 45 % pueden no respetar dichas
normas sectoriales. En esas condiciones, la Comisión tiene
sus dudas sobre la compatibilidad de dichas ayudas cuando el
beneficiario pertenezca a un sector sujeto a las normas espe-
ciales comunitarias.

Empresas en crisis

Considerando que la concesión de las ayudas fiscales en cues-
tión no tiene en cuenta la situación económica y financiera de
las empresas beneficiarias, la Comisión estima que no puede
descartarse que el beneficiario sea una empresa en crisis con
arreglo a las Directrices comunitarias sobre ayudas estatales de
salvamento y de reestructuración de empresas en crisis (DO C
368 de 23.12.1994). Ahora bien, la concesión de las ayudas
fiscales en cuestión no estÆ sujeta a las condiciones establecidas,
en concreto, en el punto 3.2.3 de dichas Directrices. Si no se
respetan dichas condiciones, estas ayudas plantean dudas en
cuanto a su compatibilidad con el mercado comœn cuando
van destinadas a empresas en crisis.

Normas regionales

Por lo que se refiere a la aplicación de la excepción a la letra c)
del apartado 3 del artículo 87 del Tratado CE a las ayudas a la
inversión en el Territorio Histórico de `lava, la Comisión re-
cuerda que, durante el período 1995-1999, estuvieron vigentes
sucesivamente dos mapas de ayudas regionales. Primero, el
mapa adoptado en 1988 por la Decisión 88/C 351/04 de la
Comisión. Este mapa preveía que las ayudas a la inversión para
el desarrollo se considerarían compatibles con el mercado co-
mœn con arreglo a la excepción a la letra c) del apartado 3 del
artículo 87 del Tratado CE siempre que no sobrepasaran el
límite mÆximo del 30 % del equivalente en subvención neta
(ESN) en el caso de las grandes empresas de la zona industrial
del Valle del Nervión y del 20 % del ESN en el caso de las
grandes empresas de las zonas pirenaicas. En cambio, las ayu-
das a la inversión en el resto del Territorio Histórico no podían
considerarse compatibles con el mercado comœn con arreglo a
la excepción a la letra c) del apartado 3 del artículo 87 del
Tratado CE.
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(9) VØase el apartado 3.2 de las Directrices comunitarias de ayudas a
las pequeæas y medianas empresas (PYME) (DO C 213 de
19.8.1992) y la Comunicación de la Comisión relativa a las ayudas
de minimis (DO C 68 de 6.3.1996).

(10) VØase el anexo de la Comunicación de la Comisión de 1979 (DO C
31 de 3.2.1979).

(11) VØase el apartado 18 del anexo de la Comunicación de la Comisión
de 1979 (DO C 31 de 3.2.1979) o el apartado 4.4 de las Directrices
de las ayudas estatales con finalidad regional (DO C 74 de
10.3.1998, p. 9).



En segundo lugar, la Comisión recuerda que mediante su De-
cisión de 26 de julio de 1995, relativa a la modificación del
mapa de las ayudas regionales en Espaæa, revisó el mapa men-
cionado considerando, en lo sucesivo, que el conjunto del Te-
rritorio Histórico de `lava era una región donde las ayudas a la
inversión en favor del desarrollo regional podían considerarse
compatibles con el mercado comœn en virtud de la excepción a
la letra c) del apartado 3 del artículo 87 del Tratado CE siempre
que no sobrepasaran el límite mÆximo del 25 % del ESN en el
caso de las grandes empresas.

AdemÆs, la Comisión recuerda tambiØn que, en el caso de las
pequeæas y medianas empresas (PYME) (12), la intensidad de la
ayuda a la inversión, segœn las Directrices comunitarias de
ayudas a las PYME (13), puede sobrepasar en 10 puntos de
porcentaje el límite mÆximo regional aplicable a las grandes
empresas, siempre que el total no exceda el 30 % del ESN.

Por otra parte, la Comisión pone de relieve que estos límites
mÆximos se aplican solamente a algunos costes subvenciona-
bles contenidos en la base imponible tipo, indicada en la letra
c) del punto 5 del anexo a la Resolución del Consejo de 20 de
octubre de 1971 (14), en el punto 18 del anexo a la Comunica-
ción de la Comisión de 1979 (15) o en el punto 4.4 de las
Directrices de las ayudas estatales con finalidad regional (DO
C 74 de 10.3.1998, p. 9) y siempre que satisfagan la definición
comunitaria de inversión inicial mencionada que excluye, en
concreto, las inversiones de sustitución. Por œltimo, la Comi-
sión destaca que, para las ayudas instituidas para el período
comprendido entre el 1 de enero y el 31 de diciembre de 1999,
son de aplicación las Directrices regionales citadas. Por lo tanto,
las ayudas a la inversión que no sobrepasen estos límites mÆ-
ximos tambiØn estarÆn sujetas a algunas condiciones estableci-
das por dichas Directrices regionales, por ejemplo: aportación
mínima del beneficiario del 25 % de la inversión (punto 4.2),
presentación de la solicitud de ayuda antes del inicio de la
ejecución de los proyectos de inversión (punto 4.2), manteni-
miento de la inversión durante un período mínimo de cinco
aæos (punto 4.10), subordinación de las ayudas para inversiones
inmateriales a las condiciones del punto 4.6, observancia de los
límites de ayuda respectivos en caso de acumulación (puntos
4.18 a 4.21).

Sin embargo, la Comisión observa, en primer lugar, que las
ayudas fiscales en forma de crØdito fiscal del 45 % no se han
limitado (durante el período que termina en la fecha de su
citada Decisión de 26 de julio de 1995) a la zona industrial
del Valle del Nervión y a las zonas pirenaicas (que eran las
œnicas zonas que podían solicitarlas segœn el mapa de ayudas
regionales vigente en aquel momento) y no se limitan al 30, al
25 o al 20 % del ESN, dependiendo de las zonas y períodos, en
el caso de las grandes empresas, ni al 30 % del ESN en el caso
de las PYME en zonas elegibles. Fuera de estas zonas, estas
ayudas no se limitan al 15 % del equivalente en subvención
bruta (ESB) en el caso de las empresas pequeæas y al 7,5 %
del ESB en el caso de empresas medianas. Por consiguiente, la

Comisión constata que los costes subvencionables no se ajustan
a los de la base imponible tipo mencionada ya que, por una
parte, no estÆn excluidas las inversiones de sustitución y, por
otra, no estÆ claro, a partir del 1 de enero de 1998, quØ gastos
de inversión (tanto los del programa de inversión en sí como
los de la fase de preparación) pueden acogerse al crØdito fiscal.
Efectivamente, falta una definición precisa. A este respecto, la
Comisión pone de relieve que dado que algunos gastos de
inversiones que pueden acogerse al crØdito fiscal en cuestión
no se ajustan a la base imponible tipo, las ayudas correspon-
dientes no tendrían carÆcter de ayudas a la inversión. En estas
condiciones, la Comisión considera que se puede descartar que
estas ayudas estØn destinadas a financiar otras actividades,
como el asesoramiento, o a reducir los gastos corrientes de
las empresas beneficiarias, con lo que tendrían carÆcter de
ayudas de funcionamiento. Ahora bien, estas ayudas de funcio-
namiento no estÆn sujetas ni a las condiciones establecidas en
el punto 6 de la Comunicación de la Comisión (16) ni a los
puntos 4.15 al 4.17 de las Directrices regionales. Por œltimo, la
Comisión observa que las ayudas fiscales en cuestión tampoco
estÆn sujetas a las demÆs condiciones citadas en el apartado
anterior, establecidas por las Directrices regionales. En cuanto a
otras posibles ayudas, por ejemplo para asesoramiento, la Co-
misión no estÆ en condiciones de apreciarlas dado que carece
de información mÆs precisa.

Por consiguiente, la Comisión opina que la compatibilidad de
las ayudas fiscales en cuestión suscita dudas a la luz de las
normas en materia de ayudas estatales con finalidad regional.

Por lo que se refiere al período a partir del 1 de septiembre de
1998, la Comisión considera, ademÆs, que no se descarta que la
inversión objeto de la ayuda estØ contemplada en las Directrices
multisectoriales sobre ayudas regionales a grandes proyectos de
inversión (DO C 107 de 7.4.1998, p. 7). En efecto, en todos los
proyectos de inversión cuyo importe supere los 50 millones de
ecus (15 millones en el caso del sector textil o de la confec-
ción), en los que la intensidad supere el 50 % del límite mÆ-
ximo regional, y la ayuda por puesto de trabajo sobrepase los
40 000 ecus/empleo (30 000 ecus/empleo en el caso de la
industria textil o de la confección) o en los proyectos de in-
versión en los que la ayuda total supere los 50 millones de
ecus, se exige una notificación individual en virtud del apartado
3 del artículo 88 del Tratado CE para que la Comisión pueda
determinar cuÆl es la intensidad mÆxima de la ayuda compati-
ble con el mercado comœn. Ahora bien, las ayudas fiscales en
cuestión no estÆn supeditadas ni a la notificación en el caso de
los denominados grandes proyectos, ni a la posible reducción
de la intensidad de ayuda que se derivaría de la valoración de la
Comisión. En estas condiciones, la Comisión insiste en que
tiene dudas en cuanto a la compatibilidad de estas ayudas
fiscales en el caso de los grandes proyectos.

En resumen, la Comisión duda de la compatibilidad de las
ayudas fiscales en cuestión con el mercado comœn con arreglo
a la excepción a la letra c) del apartado 3 del artículo 87 del
Tratado CE que se refiere a �las ayudas destinadas a facilitar el
desarrollo [. . .] de determinadas regiones económicas [. . .]�. Lo
mismo sucede en cuanto a las demÆs excepciones a los apar-
tados 2 y 3 del artículo 87 del Tratado CE. En efecto, estas
ayudas no pueden considerarse como ayudas de carÆcter social
segœn lo dispuesto en la letra a) del apartado 2 del artículo 87,
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(12) En el sentido de las Directrices comunitarias de ayudas a las PYME
(DO C 213 de 19.8.1992) o de la Recomendación de la Comisión
de 3 de abril de 1996 relativa a la definición de las pequeæas y
medianas empresas (DO C 213 de 23.7.1996, p. 4).

(13) Directrices comunitarias de ayudas a las PYME (DO C 213 de
19.8.1992) o Directrices comunitarias de ayudas a las PYME (DO
C 213 de 23.7.1996).

(14) (DO C 111 de 4.11.1971).
(15) (DO C 31 de 3.2.1979).

(16) Comunicación de la Comisión sobre el mØtodo de aplicación de las
letras a) y c) del apartado 3 del artículo 87 a las ayudas regionales
(DO C 212 de 12.8.1988).



no estÆn destinadas a reparar los perjuicios causados por desas-
tres naturales o por otros acontecimientos de carÆcter excep-
cional segœn lo dispuesto en la letra b) del apartado 2 del
artículo 87 y no estÆn sujetas a las disposiciones de la letra
c) del apartado 2 del artículo 87 acerca de �las ayudas desti-
nadas a facilitar el desarrollo de determinadas actividades [. . .]�.
AdemÆs, no tienen por objeto promover la realización de un
proyecto importante de interØs europeo comœn o poner reme-
dio a una grave perturbación en la economía de un Estado
miembro segœn lo dispuesto en la letra b) del apartado 3 del
artículo 87. Por œltimo, no estÆn destinadas a promover la
cultura ni la conservación del patrimonio segœn lo dispuesto
en la letra d) del apartado 3 del artículo 87.

Habida cuenta de las consideraciones expuestas, la Comisión
insta a las autoridades espaæolas, en el marco del procedi-
miento del apartado 2 del artículo 88 del Tratado CE, a que
presente sus observaciones y facilite toda la información perti-
nente para la evaluación de las ayudas fiscales en forma de
crØdito fiscal del 45 % al Territorio Histórico de `lava en un
plazo de un mes a partir de la fecha de recepción de la pre-
sente carta. En este caso, la información pertinente se refiere
especialmente a las posibles ayudas fiscales en forma de crØdito
fiscal a las inversiones vigente durante todos o algunos de los
aæos del período 1986-1994, copias de las decisiones de con-
cesión de la ayuda para el período 1995-1997 y copias, en

modelo oficial, de las comunicaciones de los interesados a la
Diputación Foral para el período 1998-1999, en las que figu-
ren, como mínimo, la naturaleza de los costes de inversión que
pueden acogerse a las ayudas, el importe del crØdito fiscal de
cada beneficiario, las ayudas pagadas a cada beneficiario y el
saldo de las que quedan por pagar, la posible situación de crisis
de la empresa de los beneficiarios sujeta a las citadas Direc-
trices comunitarias sobre ayudas estatales de salvamento y de
reestructuración de empresas en crisis, los detalles en caso de
acumulación (importe, costes elegibles, regímenes de ayudas
aplicados, si procede, etc.), la definición precisa y detallada de
los tØrminos �inversión� e �inversiones en la fase de prepara-
ción� contenidos en las disposiciones por las que se crearon las
ayudas fiscales en cuestión a partir del 1 de enero de 1998. Por
œltimo, la Comisión insta a las autoridades espaæolas a que
transmitan inmediatamente una copia de la presente carta a
los beneficiarios potenciales de la ayuda.

Conviene precisar que la presente Decisión sólo afecta a las
medidas fiscales que son examinadas explícitamente, y no se
pronuncia sobre las otras medidas contenidas en el rØgimen
fiscal específico del Territorio Histórico de `lava. La Comisión
se reserva la posibilidad de examinar, sea en cuanto rØgimen
general, como en su posible aplicación a una empresa especí-
fica, aquellas medidas que pudieran constituir ayudas.».

Comunicaçªo da Comissªo relativa à aplicaçªo dos artigos 87.o e 88.o do Tratado CE aos auxílios
estatais sob forma de garantias

(2000/C 71/07)

1. INTRODU˙ˆO

1.1. A presente comunicaçªo enuncia a abordagem da Co-
missªo no que diz respeito aos auxílios estatais conce-
didos sob forma de garantias. As garantias estªo nor-
malmente associadas a um emprØstimo ou a outra obr-
igaçªo financeira de um mutuÆrio face a um mutuante.
No entanto, a presente comunicaçªo abrange todas as
formas de garantias, independentemente do seu funda-
mento jurídico e da transacçªo abrangida. As garantias
podem ser concedidas sob a forma de garantias particu-
lares ou no a¼mbito de regimes de garantia. Na eventua-
lidade de existŒncia de auxílio, este reverte, na maior
parte dos casos, em benefício do mutuÆrio. No entanto,
em determinadas circunsta¼ncias, pode igualmente verifi-
car-se um auxílio a favor do mutuante.

1.2. A presente comunicaçªo Ø aplicÆvel sem prejuízo do
disposto no artigo 295.o e, consequentemente, das re-
gras do regime de propriedade nos Estados-Membros. A
Comissªo Ø neutra quanto à propriedade pœblica ou
privada. A presente comunicaçªo nªo Ø aplicÆvel às
garantias ao crØdito de exportaçªo.

1.3. Em 1989, a Comissªo dirigiu aos Estados-Membros dois
ofícios sobre as garantias estatais. No primeiro ofício (1),
a Comissªo realçava que considerava que todas as ga-
rantias atribuídas pelo Estado eram abrangidas pelo a¼m-
bito de aplicaçªo do n.o 1 do artigo 87.o. De acordo

com o referido Ofício, a Comissªo deve consequente-
mente ser notificada de todos os projectos de concessªo
ou alteraçªo dessas garantias, atempadamente, a fim de
lhe permitir formular as suas observaçıes. No segundo
ofício (2), a Comissªo clarificou que tencionava examinar
a criaçªo de regimes de garantias estatais, e que as
garantias individuais concedidas no a¼mbito de um re-
gime autorizado nªo necessitariam de notificaçªo. Em
1993, a Comissªo adoptou uma comunicaçªo (3) em que
era igualmente abordado o tema das garantias.

1.4. A experiŒncia entretanto adquirida parece apontar para
a necessidade de uma revisªo da política da Comissªo
nesta Ærea. A presente comunicaçªo substitui os dois
ofícios da Comissªo de 1989 e o ponto 38 da comuni-
caçªo da Comissªo de 1993. O seu objectivo consiste
em proporcionar aos Estados-Membros explicaçıes mais
pormenorizadas sobre os princípios em que a Comissªo
basearÆ a sua interpretaçªo dos artigos 87.o e 88.o e a
sua aplicaçªo às garantias estatais. Deste modo, a Co-
missªo pretende tornar a sua política neste domínio tªo
transparente quanto possível, garantindo assim a previ-
sibilidade das suas decisıes e assegurando a igualdade de
tratamento.
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(1) Ofício da Comissªo aos Estados-Membros SG(89) D/4328 de 5 de
Abril de 1989.

(2) Ofício da Comissªo aos Estados-Membros SG(89) D/12772 de 12 de
Outubro de 1989.

(3) Comunicaçªo da Comissªo aos Estados-Membros sobre a aplicaçªo
dos artigos 92.o e 93.o do Tratado CEE e do artigo 5.o da Directiva
80/723/CEE às empresas pœblicas do sector produtivo (JO C 307 de
13.11.1993, p. 3).



2. APLICABILIDADE DO N.o 1 DO ARTIGO 87.o

2.1. Auxílio ao mutuÆrio

2.1.1. Normalmente, o beneficiÆrio do auxílio Ø o mutuÆrio. A
garantia estatal permite que o mutuÆrio obtenha para o
seu emprØstimo melhores condiçıes financeiras do que
as normalmente disponíveis nos mercados financeiros.
Regra geral, se beneficiar de uma garantia estatal, o
mutuÆrio pode obter taxas mais baixas e/ou fornecer
menos garantias. Nalguns casos, o mutuÆrio nªo pode-
ria, sem uma garantia estatal, encontrar uma instituiçªo
financeira disposta a conceder um emprØstimo, quais-
quer que fossem as condiçıes. As garantias estatais po-
dem assim facilitar a criaçªo de novas empresas e per-
mitir a determinadas empresas mobilizar capitais por
forma a prosseguirem novas actividades ou, simples-
mente, a manterem-se em actividade, em vez de serem
eliminadas ou reestruturadas, criando deste modo distor-
çıes da concorrŒncia. Desta forma, as garantias estatais
sªo normalmente abrangidas pelo a¼mbito de aplicaçªo
do n.o 1 do artigo 87.o, caso o comØrcio entre Estados-
-Membros seja afectado e se nªo for pago qualquer prØ-
mio em condiçıes de mercado.

2.1.2. A vantagem proporcionada por uma garantia estatal
reside no facto de o risco associado à garantia ser assu-
mido pelo Estado. Esta assunçªo do risco por parte do
Estado deveria normalmente ser remunerada atravØs de
um prØmio adequado. Quando o Estado renuncia ao
pagamento do prØmio, existe simultaneamente um be-
nefício para a empresa e uma utilizaçªo de recursos do
Estado. Deste modo, mesmo que o Estado nªo tenha de
efectuar qualquer pagamento ao abrigo da garantia,
pode existir, nªo obstante, um auxílio estatal nos termos
do n.o 1 do artigo 87.o. O auxílio Ø concedido aquando
da atribuiçªo da garantia, e nªo aquando da execuçªo da
garantia ou aquando da realizaçªo de pagamentos ao
abrigo da garantia. O facto de a garantia constituir ou
nªo um auxílio estatal e, em caso afirmativo, a determi-
naçªo do montante desse auxílio, deverªo ser apreciados
no momento em que a garantia Ø concedida.

2.1.3. A Comissªo considera igualmente como auxílio sob
forma de garantia as condiçıes de financiamento mais
favorÆveis obtidas por empresas cujo estatuto jurídico
exclui a possibilidade de falŒncia ou insolvŒncia ou
que preveja expressamente uma garantia estatal ou a
cobertura de prejuízos pelo Estado. O mesmo sucede
com a aquisiçªo, por parte do Estado, de uma partici-
paçªo numa empresa, caso seja aceite uma responsabi-
lidade ilimitada em vez da responsabilidade limitada
normal (4).

2.1.4. O n.o 1 do artigo 87.o abrange os auxílios concedidos
por um Estado-Membro ou atravØs de recursos estatais.
Por conseguinte, tal como sucede com outras formas de
auxílio potencial, as garantias concedidas directamente
pelo Estado, ou seja, pelas autoridades centrais, regionais
ou locais, bem como as garantias concedidas por em-
presas sujeitas à influŒncia determinante das autoridades
pœblicas sªo susceptíveis de constituírem auxílios esta-
tais.

2.2. Auxílio ao mutuante

2.2.1. Apesar de, normalmente, o beneficiÆrio do auxílio ser o
mutuÆrio, nªo Ø de excluir que, sob determinadas cir-
cunsta¼ncias, o mutuante beneficie (igualmente) da con-
cessªo de auxílio. Nestas insta¼ncias, a Comissªo nªo
deixarÆ de investigar a questªo de forma consequente.

2.2.2. Em especial, por exemplo, se for concedida uma garantia
ex post no que se refere ao emprØstimo ou a outra obr-
igaçªo financeira jÆ assumida sem as condiçıes do refe-
rido emprØstimo ou obrigaçªo financeira sejam adapta-
das ou caso se recorra a um emprØstimo garantido para
reembolsar um outro emprØstimo, nªo garantido, à
mesma instituiçªo de crØdito, poderÆ tambØm existir
um auxílio ao mutuante, na medida em que se reforça
a segurança dos emprØstimos. Estes auxílios sªo suscep-
tíveis de favorecer o mutuante e de distorcer a concor-
rŒncia, sendo normalmente abrangidos pelo a¼mbito de
aplicaçªo do n.o 1 do artigo 87.o, caso o comØrcio entre
os Estados-Membros seja afectado.

3. MONTANTE DO AUX˝LIO

3.1. No caso de uma garantia estatal particular, o elemento
de auxílio deve ser apreciado com base em informaçıes
pormenorizadas sobre a garantia e o emprØstimo (ou
outra obrigaçªo financeira). Os factores relevantes in-
cluem, nomeadamente, a duraçªo e o montante da ga-
rantia e do emprØstimo, o risco de incumprimento pelo
mutuÆrio, o preço que o mutuÆrio pagou pela garantia,
a natureza de qualquer outro tipo de garantia prestada, a
forma e o momento em que o Estado poderÆ ser cha-
mado a pagar a dívida e os meios a utilizar pelo Estado
para recuperar montantes devidos pelo mutuÆrio, uma
vez executada a garantia (por exemplo, declaraçªo de
falŒncia).

3.2. O equivalente de subvençªo pecuniÆrio de uma garantia
de emprØstimo num determinado ano pode ser:

� calculado de forma idŒntica ao equivalente de sub-
vençªo de um emprØstimo em condiçıes favorÆveis,
sendo a bonificaçªo dos juros correspondente à di-
ferença entre a taxa de mercado e a taxa obtida em
virtude da garantia estatal, após deduçªo dos even-
tuais prØmios pagos, ou

� considerando como a diferença entre a) o montante
garantido em dívida, multiplicado pelo factor de
risco (probabilidade de incumprimento), e b) os
eventuais prØmios pagos, ou seja: (montante garan-
tido + risco) - prØmio, ou

� calculado com base em qualquer outro mØtodo ge-
ralmente aceite e passível de ser justificado em ter-
mos objectivos.

O primeiro mØtodo deve, em princípio, constituir a
forma normalizada de cÆlculo para as garantias particu-
lares e o segundo para os regimes de garantia.
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(4) Ver nota de pØ-de-pÆgina 3, pontos 38.1 e 38.2.



O factor de risco deve reflectir os antecedentes de in-
cumprimento relativamente a emprØstimos concedidos
em circunsta¼ncias semelhantes (sector, dimensªo da em-
presa, nível e actividade económica geral). Os equivalen-
tes de subvençªo anuais deverªo ser actualizados com
base na taxa de referŒncia e subsequentemente adiciona-
dos por forma a obter o equivalente de subvençªo total.

Sempre que, aquando da concessªo do emprØstimo,
existirem fortes probabilidades de incumprimento por
parte do mutuÆrio devido, por exemplo, à sua difícil
situaçªo financeira, o valor da garantia poderÆ atingir
o montante por ela efectivamente coberto.

3.3. Se uma obrigaçªo financeira for coberta na íntegra por
uma garantia estatal, o mutuante terÆ um interesse limi-
tado em avaliar, garantir e minimizar correctamente o
risco decorrente dessa operaçªo de emprØstimo e, no-
meadamente, em avaliar de forma adequada a fiabilidade
creditícia do mutuÆrio. AlØm disso, esta apreciaçªo do
risco pode nem sempre ser efectuada pelo emissor da
garantia por falta de meios. Esta falta de interesse em
minimizar o risco de nªo reembolso do emprØstimo
pode encorajar os mutuantes a concederem emprØstimos
com um risco comercial superior ao normal, aumen-
tando assim o montante das garantias de alto risco na
carteira do Estado.

3.4. A Comissªo propıe uma percentagem de pelo menos
20 % nªo coberta por uma garantia estatal como um
limite adequado para incentivar o mutuante a avaliar
correctamente a fiabilidade creditícia do mutuÆrio (5), a
garantir de forma adequada os seus emprØstimos e a
minimizar o risco associado à transacçªo (6). Por conse-
guinte, a Comissªo examinarÆ geralmente de forma crí-
tica as garantias que abrangem a totalidade (ou a quase
totalidade) de uma transacçªo financeira.

3.5. No caso dos regimes de garantias estatais, as caracterís-
ticas específicas dos casos individuais podem nªo ser
conhecidas na altura em que o regime Ø avaliado. Nestas
circunsta¼ncias, o elemento de auxílio deve ser apreciado
com base nas disposiçıes do regime relativas, entre ou-
tros, ao montante mÆximo e à duraçªo dos emprØsti-
mos, à categoria de empresas e tipo de projectos elegí-
veis, à garantia exigida aos mutuÆrios, aos prØmios a
pagar e às taxas de juro por eles obtidas.

4. CONDI˙ÕES QUE EXCLUEM A EXIST˚NCIA DE AUX˝-
LIO

4.1. Uma garantia particular ou um regime de garantia as-
sumido pelo Estado nªo serÆ abrangido pelo a¼mbito de

aplicaçªo do n.o 1 do artigo 87.o perante a inexistŒncia
de qualquer auxílio que favoreça determinadas empresas
ou a produçªo de determinados bens. Em tais casos, nªo
Ø necessÆria a notificaçªo por parte dos Estados-Mem-
bros. De igual modo, uma garantia nªo constitui um
auxílio estatal nos termos do n.o 1 do artigo 87.o sempre
que a medida nªo afectar o comØrcio entre os Estados-
-Membros.

4.2. A Comissªo considera que uma garantia estatal particu-
lar nªo constitui um auxílio estatal nos termos do n.o 1
do artigo 87.o quando sªo preenchidas todas as condi-
çıes que se seguem:

a) O mutuÆrio tem uma situaçªo financeira sólida;

b) O mutuÆrio poderia, em princípio, obter um emprØs-
timo em condiçıes de mercado nos mercados finan-
ceiros sem qualquer intervençªo do Estado;

c) A garantia estÆ associada a uma transacçªo financeira
específica, Ø concedida relativamente a um montante
mÆximo fixo, nªo cobre mais de 80 % do montante
de emprØstimo em dívida ou de outra obrigaçªo fi-
nanceira (à excepçªo de obrigaçıes e instrumentos
anÆlogos) e tem um termo;

d) O mutuÆrio paga o preço do mercado pela garantia
(o que reflecte, nomeadamente, o montante e a du-
raçªo da garantia, as garantias prestadas pelo mutuÆ-
rio, a sua situaçªo financeira, o sector de actividade e
respectivas perspectivas, as taxas de incumprimento e
outras condiçıes económicas).

4.3. A Comissªo considera que um regime de garantia estatal
nªo constitui um auxílio estatal nos termos do n.o 1 do
artigo 87.o quando sªo preenchidas todas as condiçıes
que se seguem:

a) O regime nªo permite que sejam concedidas garan-
tias a mutuÆrios que nªo possuam uma situaçªo fi-
nanceira sólida;

b) Os mutuÆrios poderiam, em princípio, obter um em-
prØstimo em condiçıes de mercado nos mercados
financeiros sem qualquer intervençªo estatal;

c) As garantias estªo ligadas a uma transacçªo finan-
ceira específica, sªo concedidas relativamente a um
montante mÆximo fixo, nªo cobrem mais de 80 % do
montante em dívida de cada emprØstimo (à excepçªo
de obrigaçıes e instrumentos anÆlogos) e tŒm um
termo;

d) As condiçıes do regime baseiam-se numa avaliaçªo
realista do risco de forma a que os prØmios pagos
pelas empresas beneficiÆrias assegurem, com grandes
probabilidades, o autofinanciamento do regime;
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(5) Tal baseia-se na premissa de que a empresa fornece ao Estado as
mesmas garantias que à instituiçªo de crØdito.

(6) Com base nas respostas ao questionÆrio sobre as garantias estatais,
pode depreender-se que vÆrios Estados-Membros aplicam jÆ esta
regra. A percentagem coberta Ø extremamente variÆvel, entre
20 % a 100 %. Nªo obstante, sªo diversas as garantias que abran-
gem o montante total da operaçªo financeira subjacente e que
libertam assim a instituiçªo mutuante da necessidade de avaliar
correctamente a fiabilidade creditícia do beneficiÆrio no seu próprio
interesse.



e) O regime prevŒ as condiçıes em que serªo concedi-
das as garantias futuras e o financiamento global do
regime que serÆ revisto pelo menos uma vez por ano;

f) Os prØmios cobrem tanto os riscos relacionados com
a concessªo da garantia como os custos administra-
tivos do regime incluindo, quando o Estado fornece o
capital inicial para o arranque do regime, um rendi-
mento adequado desse capital.

4.4. A nªo observa¼ncia de qualquer das condiçıes delineadas
nos pontos 4.2 e 4.3 nªo significa que uma garantia ou
um regime de garantia seja automaticamente conside-
rado um auxílio estatal. Se existirem dœvidas relativa-
mente ao facto de a garantia ou o regime previsto cons-
tituírem um auxílio estatal, este deve ser notificado.

4.5. Poderªo existir circunsta¼ncias em que se projecte a uti-
lizaçªo de garantias estatais para permitir que as empre-
sas e, nomeadamente, as pequenas e mØdias empresas
(PME), obtenham emprØstimos que o mercado nªo con-
cederia. As empresas poderªo estar numa fase de arran-
que, numa fase de rÆpida expansªo ou ser de reduzidas
dimensıes e, consequentemente, nªo estarem em condi-
çıes de fornecer as cauçıes necessÆrias para obter um
emprØstimo ou uma garantia. Poderªo inserir-se na ca-
tegoria de empresas de alto risco (prevendo-se que pas-
sem a uma situaçªo de rendibilidade apenas a longo
prazo e/ou que tenham uma taxa de insucesso particu-
larmente elevada). Tal poderÆ ser o caso, por exemplo,
de projectos associados a produtos ou processos novos
ou inovadores. A Comissªo considera que estas circuns-
ta¼ncias nªo excluem normalmente as garantias estatais
do a¼mbito de aplicaçªo do n.o 1 do artigo 87.o. As
garantias estatais concedidas nestas circunsta¼ncias de-
verªo, consequentemente, ser notificadas à Comissªo
atempadamente, da mesma forma que as garantias esta-
tais concedidas noutras circunsta¼ncias.

5. COMPATIBILIDADE DOS AUX˝LIOS ESTATAIS SOB
FORMA DE GARANTIAS COM O MERCADO COMUM

5.1. As garantias estatais abrangidas pelo a¼mbito de apli-
caçªo do n.o 1 do artigo 87.o deverªo ser apreciadas
pela Comissªo com o objectivo de determinar se sªo
ou nªo compatíveis com o mercado comum. Previa-
mente à realizaçªo desta apreciaçªo em matØria de com-
patibilidade, deve ser identificado o beneficiÆrio do au-
xílio. Tal como referido no ponto 2, tal pode ser o
mutuÆrio, o mutuante ou ambos.

5.2. Na maior parte dos casos, a garantia contØm um ele-
mento de auxílio a favor do mutuante (ponto 2.1). O
facto do referido auxílio ser ou nªo compatível com o
mercado comum serÆ examinado pela Comissªo em
conformidade com as mesmas regras que as aplicÆveis
a outras medidas de auxílio que assumam outras formas.
Os critØrios específicos para a apreciaçªo de compatibi-

lidade foram clarificados e descritos em pormenor pela
Comissªo em enquadramentos e orientaçıes relativas
aos auxílios horizontais, regionais e sectoriais (7). A anÆ-
lise tomarÆ em consideraçªo, nomeadamente, a intensi-
dade do auxílio, as características dos beneficiÆrios e os
objectivos prosseguidos.

5.3. A Comissªo só aceitarÆ as garantias se a respectiva exe-
cuçªo estiver subordinada por via contratual a condiçıes
específicas que poderªo incluir a declaraçªo obrigatória
de falŒncia da empresa beneficiÆria ou um outro proce-
dimento anÆlogo. Estas condiçıes deverªo ser acordadas
aquando da anÆlise inicial da Comissªo do projecto de
garantia no a¼mbito dos procedimentos normais previs-
tos no n.o 3 do artigo 88.o, na fase de concessªo. Caso
se verifique que um Estado-Membro pretende executar a
garantia sob condiçıes diferentes das inicialmente acor-
dadas na fase de concessªo, a Comissªo considerarÆ
nessa altura a execuçªo da garantia como conducente
à criaçªo de um novo auxílio que deve ser notificado
nos termos do n.o 3 do artigo 88.o.

5.4. Se a garantia contiver um elemento de auxílio a favor do
mutuante (ponto 2.2), deve ser chamada a atençªo para
o facto de que este auxílio poderÆ, em princípio, cons-
tituir um auxílio ao funcionamento.

6. CONSEQU˚NCIAS DA INFRAC˙ˆO AO N.o 3 DO AR-
TIGO 88.o

6.1. Sempre que os Estados-Membros nªo respeitarem a ob-
rigaçªo de notificaçªo prØvia e a clÆusula suspensiva
consignadas no n.o 3 do artigo 88.o, o elemento de
auxílio inerente à garantia deve ser considerado ilegal
em conformidade com a alínea f) do artigo 1.o do Re-
gulamento (CE) n.o 659/1999 do Conselho, de 22 de
Março de 1999, que estabelece as regras de execuçªo
do artigo 93.o do Tratado (8). No que se refere às con-
sequŒncias da infracçªo ao terceiro trecho do n.o 3 do
artigo 88.o, cabe estabelecer uma distinçªo entre situa-
çıes diferentes. SerÆ em seguida examinada a situaçªo
do beneficiÆrio do auxílio e a de mutuantes que nªo
sejam dele beneficiÆrios.

6.2. Em primeiro lugar, aquando da concessªo de um auxílio
ilegal, os beneficiÆrios do auxílio contido numa garantia
assumem um risco. A Comissªo pode adoptar medidas
provisórias em conformidade com o artigo 11.o do Re-
gulamento (CE) n.o 659/1999, na pendŒncia do resul-
tado da anÆlise da compatibilidade do auxílio. Se, após
esta anÆlise, a Comissªo concluir que o auxílio estatal Ø
incompatível com o mercado comum, este deve ser re-
cuperado junto do beneficiÆrio em conformidade com o
artigo 14.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999, mesmo
se tal implicar a declaraçªo de falŒncia da empresa.
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(7) Ver Direito da ConcorrŒncia nas Comunidades Europeias, volume
IIA, Regras aplicÆveis aos auxílios estatias, publicado pelo Serviço
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textos foram tambØm publicados no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias e encontram-se disponíveis na Internet.

(8) JO L 83 de 27.3.1999, p. 1.



6.3. AlØm disso, os beneficiÆrios do auxílio tambØm incor-
rem num risco a nível nacional, uma vez que o terceiro
trecho do n.o 3 artigo 88.o produz efeitos directos. O
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias confir-
mou por diversas vezes que os tribunais nacionais tŒm a
obrigaçªo de salvaguardar os direitos dos particulares
em questªo, tais como os concorrentes das empresas
beneficiÆrias de auxílio ilegal, contra as infracçıes ao
terceiro trecho do n.o 3 do artigo 88.o. Os tribunais
devem extrair as devidas conclusıes quanto à ilegalidade
do auxílio estatal concedido em violaçªo das regras pro-
cessuais consignadas no Tratado. Se um tribunal nacio-
nal receber um requerimento no sentido de ordenar a
recuperaçªo de um auxílio ilegal, o tribunal deverÆ nor-
malmente deferir esse pedido (9).

6.4. Em segundo lugar, as garantias divergem de outras me-
didas estatais como, por exemplo, as subvençıes ou as
isençıes fiscais na medida em que, no caso de uma
garantia, o Estado estabelece igualmente uma relaçªo
jurídica com o mutuante. Por conseguinte, deve exami-
nar-se se o facto de um auxílio estatal ter sido concedido
ilegalmente produz igualmente consequŒncias para ter-
ceiros. No caso de garantias estatais relativas a emprØs-
timos, tal prende-se sobretudo com as instituiçıes finan-
ceiras mutuantes. No caso de garantias relativas a títulos
emitidos para o financiamento de empresas, tal pren-
de-se com as instituiçıes financeiras envolvidas na
emissªo dos títulos.

6.5. A questªo de saber se a ilegalidade do auxílio afecta as
relaçıes jurídicas entre o Estado e terceiros constitui
uma questªo a examinar ao abrigo do direito nacional.
Os tribunais nacionais poderªo ter de examinar se o
direito nacional impede a execuçªo dos contratos de
garantia e, nessa apreciaçªo, a Comissªo considera que
devem ter em conta a infracçªo ao direito comunitÆrio.
Por conseguinte, os mutuantes podem ter interesse em
verificar, de forma sistemÆtica e a título de precauçªo, a
observa¼ncia das regras comunitÆrias em matØria de au-
xílios estatais, aquando da concessªo de quaisquer ga-
rantias. O Estado-Membro deve estar em condiçıes de

fornecer o nœmero do processo emitido pela Comissªo
relativo a um processo particular ou a um regime e,
eventualmente, uma cópia nªo confidencial da decisªo
da Comissªo, juntamente com a referŒncia relevante do
Jornal Oficial das Comunidades Europeias. A Comissªo, por
seu turno, envidarÆ todos os esforços possíveis no sen-
tido de divulgar de forma transparente as informaçıes
sobre os processos e os regimes por ela aprovados.

7. RELATÓRIOS A APRESENTAR À COMISSˆO PELOS
ESTADOS-MEMBROS

7.1. Uma vez que poderªo ocorrer novas evoluçıes nos mer-
cados financeiros e que o valor das garantias estatais Ø
de difícil avaliaçªo, assume particular importa¼ncia uma
avaliaçªo regular, nos termos do n.o 1 do artigo 88.o,
dos regimes de garantias estatais aprovados pela Co-
missªo. Para alØm dos dados normais relativos às des-
pesas, os relatórios a apresentar anualmente à Comissªo
(tanto sobre os regimes de garantia como sobre as ga-
rantias particulares) deverªo fornecer dados sobre o
montante total das garantias estatais existentes, o mon-
tante total pago no ano anterior pelo Estado aos deve-
dores em falta (líquido de quaisquer fundos recuperados)
e os prØmios pagos pelos mutuÆrios relativamente às
garantias estatais no mesmo ano. Esta informaçªo con-
tribuirÆ para o cÆlculo da taxa de incumprimento e serÆ
utilizada para reavaliar o valor das garantias futuras e, se
necessÆrio, o prØmio a pagar pelos novos mutuÆrios.

7.2. A Comissªo nªo tenciona utilizar as informaçıes forne-
cidas nos relatórios acima referidos, que nªo conhecia
ou que nªo podia prever aquando da tomada de deci-
sıes anteriores, para rever as suas conclusıes iniciais
relativamente à existŒncia ou à dimensªo do auxílio
incluído nos regimes de garantias estatais. Contudo, a
Comissªo poderÆ utilizar tais informaçıes para propor
medidas adequadas a um Estado-Membro nos termos do
n.o 1 do artigo 88.o, por forma a alterar os regimes de
garantias estatais existentes.
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(9) Ver processo C-39/94, Syndicat Français de l’Express International
(SFEI) e outros contra La Poste e outros Colecta¼nea 1996, p. I-3547.



III

(Informaçıes)

COMISSˆO

Lista das subvençıes concedidas em 1999 na sequŒncia do convite para apresentaçªo de propostas
com vista à obtençªo de subvençıes no domínio dos transportes

(Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 41 de 16 de Fevereiro de 1999)

(2000/C 71/08)

As informaçıes relativas a cada beneficiÆrio de uma subvençªo serªo fornecidas a seguir na seguinte
ordem:

� nome do beneficiÆrio,

� localizaçªo geogrÆfica do beneficiÆrio (cidade e país da sede social ou da sede principal),

� designaçªo da acçªo subvencionada,

� montante da subvençªo concedida,

� taxa de financiamento em relaçªo ao montante total dos custos elegíveis,

� data de assinatura da convençªo de subvençªo.

Allgemeiner Deutscher Automobilclub e.V. (ADAC)
München, Deutschland
Video on young drivers and alcohol
147 500 EUR
50 %
15.12.1999

Alpha Consulting
Paris, France
Etablissement et traitement de donnØes socio-Øconomiques pertinentes
pour les registres des États membres
15 415 EUR
50 %
20.10.1999

Association des constructeurs europØens de motocycles (ACEM)
Bruxelles/Brussel, Belgique/Belgiº
In-depth investigation of motorcycle accidents � Phase 1999
191 885 EUR
50 %
30.9.1999

Bundesanstalt für Straßenwesen (BAST)
Bergisch Gladbach, Deutschland
Organisation and carrying out of a workshop on intelligent speed
management
13 000 EUR
50 %
19.11.1999

Centraal Bureau voor de Statistiek (CBS)
Heerlen, Nederland
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in the Netherlands
29 000 EUR
39 %
8.9.1999

Central Statistics Office (CSO)
Cork, Ireland
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Ireland
19 000 EUR
17 %
11.11.1999

Civil Aviation Authority (CAA)
Gatwick Airport South, United Kingdom
Human factors associated with changes in the organisation of airlines
93 000 EUR
50 %
29.12.1999

Department of the environment, transport and the Regions
London, United Kingdom
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in the United Kingdom
89 224 EUR
50 %
15.10.1999

Deutscher Verkehrssicherheitsrat (DVR)
Bonn, Deutschland
Proceedings of the European congress on road safety compaigns and
confrontation in road safety work
16 290 EUR
50 %
18.10.1999

Erasmus Forum � Erasmus University Rotterdam
Rotterdam, Nederland
Mare Forum 99 � A decisive dialogue on economic incentives for
quality shipping � Amsterdam 21-22 June 1999
30 000 EUR
12 %
29.6.1999
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Erasmus Forum � Erasmus University Rotterdam
Rotterdam, Nederland
1st global ship scrapping summit � Amsterdam 23 June 1999
10 000 EUR
9 %
29.6.1999

Eurocontrol
Brussel/Bruxelles, Belgiº/Belgique
Validating air traffic flow management (ATFM) priority options
100 000 EUR
48 %
3.12.1999

European Chemical Industry Council (CEFIC)
Bruxelles/Brussel, Belgique/Belgiº
Workshop on safety and quality assessment for the transport of
chemicals by rail in Europe
6 249 EUR
10 %
29.12.1999

European Community Shipowners Associations (ECSA)
Brussel/Bruxelles, Belgiº/Belgique
Study on registration conditions in Member States’ ship registers
54 745 EUR
50 %
1.12.1999

European New Car Assessment Programme (EuroNACP)
Bruxelles/Brussel, Belgique/Belgiº
A training course for EuroNCAP inspectors
52 431 EUR
50 %
21.6.1999

European New Car Assessment Programme (EuroNACP)
Brussel/Bruxelles, Belgiº/Belgique
Phase 7 a EuroNCAP � Safety rating of super mini cars and city
cars
401 127 EUR
30 %
21.6.1999

European New Car Assessment Programme (EuroNACP)
Bruxelles/Brussel, Belgique/Belgiº
Phase 7 b EuroNCAP � Safety rating of super mini cars and city
cars
397 449 EUR
42 %
5.11.1999

European Transport Safety Council (ETSC)
Brussel/Bruxelles, Belgiº/Belgique
Programme of activity to identify and promote effective transport
safety measures in the European Union
473 890 EUR
50 %
20.9.1999

Freie Hansestadt Hamburg � Umweltbehörde
Hamburg, Deutschland
Instruments for environmentally acceptable sea transportation �
International congress on the dissemination of information and best
practice
26 400 EUR
16 %
19.11.1999

Fundación de los ferrocarriles espagnoles (FFE) � Direccion de
estudios y programas
Madrid, Espaæa
Bilingual edition of a book on private-public partnership risks
management for big transport projects
19 471 EUR
49 %
29.12.1999

Gemeinsame Kommission für historische Wasserfahrzeuge
(GSHW)
Hamburg, Deutschland
Quality shipping and operation of traditional ships in European
waters � Development of a common European approach and code
of best practice
27 350 EUR
50 %
17.12.1999

George Washington University
Washington, United States of America
Global summit on international aviation infrastructure � Institu-
tional challenges: open skies and infrastructure problems/environ-
mental issues � Washington 1st November 1999
24 520 EUR
50 %
15.11.1999

Guild of European Travel Agents (GEBTA)
Bruxelles/Brussel, Belgique/Belgiº
Cost of air products distribution study
69 200 EUR
40 %
9.12.1999

Instituto nacional de estatistica (INE)
Lisboa, Portugal
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in Portugal
21 200 EUR
3 %
30.9.1999

Instituto nacional de estatistica (INE)
Lisboa, Portugal
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Portugal
10 000 EUR
24 %
25.10.1999
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International Cargo Handling Co-ordination Association
(ICHCA)
London, United Kingdom
Translation and publication of the manual of safe packing and
securing of cargo in cargo transport units
5 812 EUR
50 %
5.11.1999

International Maritime Law Institute (IMLI)
Msida, Malta
Sponsorship for post-graduate training and research in international
law for students from developing countries
71 036 EUR
15 %
5.11.1999

International Maritime Organisation (IMO)
London, United Kingdom
Research to establish the nature and extent of unlawful practices
associated with certificates of competency
25 000 EUR
45 %
29.12.1999

International Motor Vehicle Inspection Committee (CITA)
Brussel/Bruxelles, Belgiº/Belgique
Electronically controlled systems on vehicles
300 000 EUR
50 %
31.8.1999

International Motor Vehicle Inspection Committee (CITA)
Bruxelles/Brussel, Belgique/Belgiº
Improvements to emission testing at periodic and other inspections
50 000 EUR
50 %
31.8.1999

International Motor Vehicle Inspection Committee (CITA)
Brussel/Bruxelles, Belgiº/Belgique
Second programme of studies on emission testing at periodic and
other inspections
309 000 EUR
50 %
29.12.1999

Istituto nazionale di statistica (ISTAT)
Roma, Italia
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in Italy
54 200 EUR
45 %
1.12.1999

Istituto nazionale di statistica (ISTAT)
Roma, Italia
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Italy
84 735 EUR
20 %
29.12.1999

Joint Aviation Authorities (JAA)
Hoofddorp, Nederland
Programme for safety assessment of foreign aircraft (SAFA)
206 450 EUR
50 %
29.12.1999

Koninklijke Nederlandse Toeristenbond (ANWB)
s’-Gravenhage, Nederland
Model guideline for a directional signing system
256 675 EUR
50 %
20.12.1999

Kraftfahrt-Bundesamt
Flensburg, Deutschland
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in Germany
55 800 EUR
42 %
8.11.1999

Kuratorium für Schutz und Sicherheit
Wien, Österreich
Analysis of driver rehabilitation programmes
190 725 EUR
50 %
21.12.1999

MinistŁre de l’Øquipement, des transports et du logement
Paris, France
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in France
30 000 EUR
50 %
7.9.1999

MinistŁre de l’Øquipement, des transports et du logement
Paris, France
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in France
93 000 EUR
43 %
1.12.1999

MinistŁre des affaires Øconomiques � Institut national de sta-
tistique
Bruxelles/Brussel, Belgique/Belgiº
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Belgium
33 000 EUR
32 %
3.12.1999

Ministerie van Verkeer en Waterstaat � Directie Luchtvaartins-
pectie
Hoofddorp, Nederland
Global navigation satellite system (GNSS) approach procedure design
forum
15 348 EUR
41 %
3.6.1999
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Ministerie van Verkeer en Waterstaat � Projectorganisatie Ho-
gesnelheidslijn-Zuid
Utrecht, Nederland
Information centre for Hogesnelheidslijn (HSL)/Transeuropean
transport network (TEN-T)
100 000 EUR
29 %
5.11.1999

National Statistical Service of Greece (NSSG) � Methodology
and Programme Directorate
Athina, Ellas
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Greece
41 000 EUR
49 %
6.9.1999

National Statistical Service of Greece (NSSG) � Methodology
and Programme Directorate
Athina, Ellas
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in Greece
18 500 EUR
25 %
30.9.1999

Oresundskonsortiet
Kłbenhavn, Danmark
European information activities in the field of the new Transeuropean
link between Denmark and Sweden
100 000 EUR
19 %
25.10.1999

Österreichisches Statistisches Zentralamt (ÖSTAT)
Wien, Österreich
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in Austria
18 400 EUR
1 %
20.12.1999

Puertos del Estado
Madrid, Espagæa
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Spain
14 491 EUR
50 %
30.9.1999

Royal Institution of naval architects (RINA)
London, United Kingdom
International collaborative formal safety assessment study into the
safety of dry bulk shipping (FSA of bulk carriers)
500 000 EUR
48 %
21.12.1999

Statistics Denmark
Kłbenhavn, Danmark
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in Denmark
15 600 EUR
4 %
30.9.1999

Statistics Denmark
Kłbenhavn, Danmark
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Denmark
64 000 EUR
50 %
19.11.1999

Statistics Finland
Helsinki, Suomi
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in Finland
16 300 EUR
36 %
2.9.1999

Statistisches Bundesamt
Wiesbaden, Deutschland
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Germany
75 000 EUR
32 %
30.9.1999

Swedish Institute for Transport and Communication Analysis
(SIKA)
Stockholm, Sverige
Implementation of Council Regulation (EC) 1172/98 on road
transport statistics in Sweden
16 700 EUR
25 %
29.12.1999

Swedish Institute for Transport and Communication Analysis
(SIKA)
Stockholm, Sverige
Implementation of Council Directive 95/64/EC on maritime
transport statistics in Sweden
16 000 EUR
50 %
3.9.1999

Swedish National Road Administration (SNRA)
Borlänge, Sverige
Feasibility of a common approach for enforcing certain provisions of
Council Regulation (EEC) 3820/85
398 400 EUR
50 %
22.12.1999

The Amsterdam group (TAG)
London, United Kingdom
The Bob compaign
365 742 EUR
50 %
21.12.1999

TNO Automotive
Delft, Nederland
Development of a test procedure for energy-absorbing front underrun
protection systems for trucks
120 000 EUR
50 %
21.6.1999
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TÜV Kraftfahrt GmbH
Köln, Deutschland
Symposium 2 and 3 December 1999 � World-wide harmonisation
of crash test programs
10 000 EUR
11 %
23.8.1999

Union internationale des chemins de fer (UIC)
Paris, France
Revenues from marginal social cost pricing
132 000 EUR
50 %
7.12.1999

Union internationale des chemins de fer (UIC)
Paris, France
Transeuropean network capacity analysis (as continuation of the
EU/UIC joint project database on the Transeuropean railway network)
50 000 EUR
50 %
1.12.1999

US Department of Transportation � Federal Highway Admi-
nistration (US DOT-FHWA)
Washington, United Kingdom
3rd US/EU intermodal freight forum � New York 3-5 November
1999
33 617 EUR
39 %
5.11.1999

Vakopleiding transport en logistiek
Alphen a/d Rijn, Nederland
Truck and coach driver training survey
78 855 EUR
50 %
5.11.1999

World Maritime University (WMU)
Malmö, Sverige
World Maritime University fellowship program
114 546 EUR
4 %
23.8.1999
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